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RESUMO

À vista das históricas barreiras sociais enfrentadas pelas pessoas com deficiência 

para o ingresso e a permanência no ensino superior, é evidente a imprescindibili-

dade da concepção de medidas voltadas à inclusão e acessibilidade para essa par-

cela social. Por conseguinte, os projetos de extensão compreendem um mecanis-

mo essencial para o estímulo do acolhimento e do desenvolvimento educacional 

e profissional dos estudantes com deficiência. Sob essa perspectiva, mediante o 

mapeamento de projetos de extensão voltados às pessoas com deficiência ativos 

na Cidade Universitária de Macaé - RJ, o presente artigo busca salientar a impor-

tância do estabelecimento de diálogos entre a universidade e a população em ge-

ral. Nesse sentido, a abordagem metodológica aplicada consiste em uma pesquisa 

exploratória qualiquantitativa, apoiando-se na combinação entre fundamentos 

jurídico-teóricos, dados estatísticos e entrevistas realizadas com extensionistas 

com deficiência. Da análise deste material, constata-se que, embora haja um certo 

número de ações extensionistas direcionadas às pessoas com deficiência na UFF, 

ainda existem diversos obstáculos para a verdadeira inclusão dessas. 

Palavras-chave: Acessibilidade; Extensão; Inclusão; Pessoas com deficiência; 

Projetos de extensão.

ABSTRACT

In view of the historical social barriers faced by people with disabilities to enter 

and remain in higher education, it is evident that it is essential to design mea-

sures aimed at the inclusion and accessibility for this social group. Consequently, 

extension projects are an essential mechanism to stimulate the reception and 

both the educational and professional development of students with disabilities. 

MAPPING OF EXTENSION PROJECTS WITH AND TOWARDS PEOPLE WITH 
DISABILITIES AT THE CIDADE UNIVERSITÁRIA OF MACAÉ – RJ 
the permanence of the lack of inclusion and accessibility
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Considerando que a extensão, em uma de 
suas dimensões, compreende a difusão do 
conhecimento acadêmico para além do es-
paço universitário, é notória a sua impor-
tância no que diz respeito à socialização e 
aos desenvolvimentos educacional e pro-
fissional. Assevera, ainda, que as universi-
dades detêm responsabilidades sociais, pois 
são locais de concepção de conhecimentos 
e técnicas que afetam diretamente o coti-
diano da comunidade. Por tais razões, de-
nota-se que é fundamental a promoção do 
acesso à universidade por grupos sociais 
distintos, dada a pluralidade da sociedade 
brasileira. Somado a isso, entende-se que, 
no contexto próprio de um Estado Demo-
crático de Direito, “[...] os vencidos no pro-
cesso político, assim como os segmentos 
minoritários em geral, não estão desampa-
rados e entregues à própria sorte. Justamen-
te ao contrário, conservam a sua condição 
de membros igualmente dignos de direito” 
(Barroso, 2022, p. 484).

Assim, foca-se nas pessoas com deficiência 
(PcD), as quais vivenciam dificuldades não 
somente no ingresso, mas também na per-

manência e eventual conclusão do ensino 
superior (Inep, 2022). Por oportuno, é indis-
pensável salientar a urgência da inclusão das 
pessoas com deficiência ao “tripé universi-
tário” – ensino, pesquisa e extensão –, uma 
vez que estas enfrentam múltiplas barreiras 
sociais (Sassaki, 2009).

As ações extensionistas consistem em um 
mecanismo de inclusão no ambiente univer-
sitário, porque se demonstram responsáveis 
pelo incentivo à sociabilização mediante as 
pesquisas e atividades propostas, o que faz 
ser essencial a presença das PcD na forma-
ção e organização desde a sua fase de plane-
jamento até a sua execução. Dessarte, como 
os projetos de extensão são ferramentas que 
interligam a universidade com a sociedade 
em geral, essa inclusão se torna extrema-
mente necessária, haja vista a relevância do 
acolhimento e da diminuição do preconceito 
para com esse grupo específico, nos âmbitos 
de pesquisa, ensino e extensão. Sendo assim, 
em razão de esta ser uma pesquisa aplicada, 
foi visada a constituição de soluções para a 
tentativa de mitigação dos estigmas e obstá-
culos estruturais aludidos.

In this perspective, through the mapping of active extension projects aimed at 

people with disabilities at the Cidade Universitária of Macaé - RJ, this academic 

paper seeks to highlight the importance of establishing dialogues between the 

university and the population in general. For such, the applied methodological 

approach consists of a mixed methods research, based on the combination of 

legal-theoretical foundations, statistical data and interviews with disabled exten-

sionists. Upon analyzing this material, it is found that, although there are a num-

ber of extension actions aimed at people with disabilities, there are still several 

obstacles to their true inclusion.

Keywords: Accessibility; Extension; Inclusion; People with disabilities; Exten-

sion projects.
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2. METODOLOGIA

Tendo como motivação os baixos quantitati-
vos de PcD nos campi universitários do inte-
rior do estado do Rio de Janeiro (Brasil, 2024), 
o presente artigo utiliza como objeto de pes-
quisa a Cidade Universitária de Macaé – RJ, 
com a preocupação de examinar se a educa-
ção inclusiva, que representa um princípio 
norteador da política institucional das uni-
versidades brasileiras (Anache; Cavalcante, 
2018, p. 123), encontra-se no âmago de suas 
ações extensionistas. Vale caracterizar que se 
pretendia adotar a abordagem metodológica 
qualiquantitativa, visto que são conjugados 
embasamento jurídico-teórico e dados esta-
tísticos, afora a realização de entrevistas por 
meio de questionários elaborados com o au-
xílio da plataforma Google Formulários, com 
o objetivo de coletar informações de projetos 
de extensão ativos voltados às PcD e relatos 
de experiência de extensionistas com defi-
ciência. Junto a isso, a fim de identificar as 
ações extensionistas, os pesquisadores desta 
produção intelectual entrariam em contato 
por vias presencial e eletrônica com as coor-
denações dos projetos identificados.

A partir dos tópicos desenvolvidos e dos re-
ferenciais teóricos selecionados, seriam ela-
boradas entrevistas, por intermédio de um 
questionário5 padronizado e divulgado em 
grupos universitários das instituições de en-
sino superior analisadas, assim como nas 
redes sociais vinculadas à UFF de Macaé e 
aos perfis dos autores, com a finalidade de 
coletar relatos de experiências de estudantes 
com deficiência, os quais fazem ou fizeram 
parte de algum projeto de extensão presen-
te na localidade investigada. Dessa maneira, 
consoante com a Teoria do Ponto de Vista 
(Harding, 2004), seriam selecionados os re-
latos mais especificados e que abordassem 

perspectivas distintas a respeito da inclusão e 
da acessibilidade em ações extensionistas em 
andamento.

Impende abordar, no entanto, a dificuldade 
existente em mapear projetos de extensão as-
sociados a tópicos inclusivos e de acessibilida-
de, bem como em encontrar estudantes com 
deficiência na Cidade Universitária de Macaé  
dispostos a participar dos diálogos propostos 
pelos autores. Apesar da realização de aborda-
gens alternativas, como a interpelação direta e 
presencial, ainda assim houve pouca aderên-
cia à coleta de dados, sendo utilizados como 
forma suplementar o Censo da Educação Su-
perior de 2022 e as estatísticas fornecidas pela 
Secretaria de Acessibilidade e Inclusão (SAI) da 
UFF. Dessa forma, deixou-se de utilizar uma 
abordagem quantitativa, já que o número de 
respondentes foi muito baixo para a sua uti-
lização estatística, o que não deixa de ser um 
resultado relevante, e que comprova a neces-
sidade urgente de se repensar o acesso das PcD 
à universidade.

3. O CONCEITO E A IMPORTÂNCIA DA 
EXTENSÃO NAS UNIVERSIDADES

É imprescindível, em primeiro lugar, referen-
ciar a terminologia “tripé universitário”, a 
qual consiste em um preceito constitucional 
concernente à articulação de ensino, pesquisa 
e extensão para a concepção de uma forma-
ção acadêmica socialmente consciente. Logo, 
esse tripé é explicitamente previsto no artigo 
207 da Constituição Federal de 1988: “As uni-
versidades gozam, na forma da lei, de auto-
nomia didático-científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial e obedecerão 
ao princípio da indissociabilidade entre ensi-
no, pesquisa e extensão” (Brasil, 1988).

Nesse contexto, cabe conceituar, especifica-

5 A íntegra do questionário se encontra no apêndice.
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tituem uma minoria social que enfrenta 
inúmeras barreiras sociais em relação ao in-
gresso e à permanência, e, consequentemen-
te, à conclusão do ensino superior. Em con-
sonância com o artigo 2º da Lei n.º 13.146 
de 2015, afamada Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (LBI/2015), a defi-
ciência é definida como o “impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, in-
telectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais 
pessoas” (Brasil, 2015).

Sob essa conjuntura, no que diz respeito à 
inclusão de pessoas com deficiência, Sassaki 
(2009) aponta seis diferentes barreiras sociais: 
atitudinal, arquitetônica, comunicacional, 
instrumental, metodológica e programática7. 
O empecilho atitudinal refere-se aos compor-
tamentos preconceituosos que objetivam im-
pedir a integral atuação das PcD no coletivo. 
De igual forma, o obstáculo arquitetônico faz 
menção aos bloqueios físicos presentes nos es-
paços público e privado, os quais culminam 
no impedimento de acesso aos locais. Já a bar-
reira comunicacional tange à inacessibilidade 
dos meios de comunicação, como a carência de 
textos em braile e intérpretes da língua brasi-
leira de sinais (Libras)8. Em seguida, apresenta-
-se o entrave instrumental, o qual corresponde 
a ferramentas cujo efetivo manuseio é impos-
sibilitado. A metodológica se assemelha à falta 
de flexibilidade dos processos de ensino, sendo 
traduzida em uma educação excludente. Por 
fim, a programática simboliza a promulgação 

mente, o que vem a ser a extensão universi-
tária6. Tal termo compreende a troca de sa-
beres entre a universidade e a comunidade, 
em que há a interação de conhecimentos 
científicos e populares com a realidade social 
(UFF, s.d.). Ademais, os projetos de extensão 
funcionam justamente como atores práticos 
da extensão no corpo social, visando ao de-
senvolvimento acadêmico dos graduandos e, 
simultaneamente, à criação de soluções para 
as demandas locais.

Em paralelo, deve-se ressaltar que a extensão 
constitui, ainda, uma forma de familiarizar 
a população externa com o ambiente aca-
dêmico. Nesse sentido, a sua importância se 
dá pelo fato de os discentes e a coletividade 
serem capazes de compartilhar vivências e 
percepções, como também elucidarem pro-
blemáticas para a construção de uma socie-
dade mais plural. Atrelado a isso, afirma-se 
que a academia e a universidade alcançam 
uma linguagem tanto científica quanto so-
cial, visto designarem um “[...] espaço de 
produção e difusão de saber, contribuindo, 
substancialmente, para o desenvolvimento: 
científico, social, político, económico [sic] e 
cultural” (Ribeiro; Magalhães, 2014, p. 144).

4. AS BARREIRAS SOCIAIS ENFRENTADAS 
PELAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO 
AMBIENTE UNIVERSITÁRIO

Em outra seara, é válido questionar a falta 
de representação de certos grupos sociais no 
âmbito universitário. Em específico, verifi-
ca-se que as pessoas com deficiência cons-

6 A extensão universitária é regulamentada pela Resolução 
n.º 7 de 2018 da Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação, que a define como “a atividade que 
se integra à matriz curricular e à organização da pesquisa, 
constituindo-se em processo interdisciplinar, político, 
educacional, cultural, científico, tecnológico, que promove 
a interação transformadora entre as instituições de ensino 
superior e os outros setores da sociedade, por meio da 
produção e da aplicação do conhecimento, em articulação 

permanente com o ensino e a pesquisa”.

7 Complementarmente, a LBI, nas alíneas de “a” a “f” do 
inciso IV de seu artigo 3º, pontua outras barreiras, tais 
como as urbanísticas, nos transportes e as tecnológicas 
(Brasil, 2015).

8 A Libras foi reconhecida como meio legal de comunicação 
e expressão dos surdos no país por meio da Lei n.º 10.436 
de 2002.
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de políticas públicas destinadas somente às 
pessoas sem deficiência (Almeida, 2019).  

A manutenção dessas barreiras pelas institui-
ções – sejam públicas, sejam privadas – pode 
integrar, ainda, formas de “violência simbó-
lica”, termo este concebido por Pierre Bour-
dieu (1970). Conforme o seu ideal, essa ex-
pressão representa

uma violência “invisível”, adotada por meios 
genuinamente simbólicos de comunicação e 
conhecimento, que se constitui em um vín-
culo de subjugação-submissão e que resulta de 
uma dominação, da qual o dominado é cúm-
plice, dado o estado natural em que a realidade 
se apresenta (Bourdieu, 1970, apud Silva; Oli-
veira, 2017, p. 161).

Delineia-se, assim, que as instituições de 

ensino superior também não estão isentas 
de manifestarem as barreiras sociais deta-
lhadas acima, uma vez que, conforme o 
Censo da Educação Superior de 2022, rea-
lizado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), as pessoas com deficiência equi-
valem a apenas 0,8% do número total de 
matrículas em cursos de graduação. Parale-
lamente, a partir da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD): Pessoas 
com Deficiência 2022, efetivada pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), é constatado que a proporção de 
pessoas com deficiência com nível superior 
é de 7,0%, diante do quantitativo de 18,6 
milhões de PcD no país.

Tabela 1. Número de matrículas em cursos de graduação de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/

superdotação – Brasil 2012-2022

Número de matrículas de alunos com 
Percentual em relação ao 

deficiência, transtornos globais do 
Ano total de matrículas em 

desenvolvimento ou altas habilidades/
cursos de graduação

superdotação

2012 26.483 0,4%

2013 29.034 0,4%

2014 33.377 0,4%

2015 37.927 0,5%

2016 35.891 0,4%

2017 38.272 0,5%

2018 43.633 0,5%

2019 48.520 0,6%

2020 55.829 0,6%

2021 63.404 0,7%

2022 79.262 0,8%

Fonte: MEC/INEP – Censo da Educação Superior, 2022.
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nibilizados pela sua Secretaria de Acessibi-
lidade e Inclusão (SAI). Inversamente, nos 
campi localizados no interior fluminense, 
como o de Macaé, verifica-se que o número 
de estudantes com deficiência é despropor-
cionalmente inferior.

A título de exemplo, focalizando na Uni-
versidade Federal Fluminense, pode-se ave-
riguar que o quantitativo de alunos com 
deficiência se concentra no município de 
Niterói, onde a instituição possui seu maior 
número de campi, conforme os dados dispo-

Gráfico 1. Alunos PCD por cidades - UFF

Niterói 72,9%

Volta Redonda 7,8%

Campo dos Goytacazes 6,8%

Macaé 5,1%

Rio das Ostras 4,1%

Nova Friburgo 2,7%

Angra dos Reis

Santo Antônio de Pádua

Fonte: Secretaria de Acessibilidade e Inclusão - SAI/UFF, 2024. Não foram localizados dados 
disponíveis na fonte sobre o município de Petrópolis.

Diante disso, é presumível que, quanto mais 
alto o nível de ensino, mais baixo é o núme-
ro de pessoas com deficiência no meio (Inep, 
2022). Acredita-se que esse fato, por inter-
médio dos dados adquiridos nesta pesquisa, 
pode ser explicado pela falta de incentivo e 
oportunidades, preconceito, espaço, infraes-
trutura e informação. Portanto, pautando-se 
nas estatísticas supramencionadas, resta in-
controverso que, tal como na sociedade em 
geral, os obstáculos no ambiente universitá-
rio ainda são múltiplos. Por esse motivo, é 
notória a imprescindibilidade de meios para 
o fomento de ações voltadas à acessibilidade 
e inclusão, o que torna “[...] necessário avan-
çar na construção de políticas institucionais 
que superem as barreiras burocráticas e criem 
estratégias educacionais no interior dos cur-
sos de graduação na perspectiva da inclusão” 
(Anache; Cavalcante, 2018, p. 116).

4.1. A RESPONSABILIDADE SOCIAL 
DAS UNIVERSIDADES EM RELAÇÃO À 
INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Conforme declarou o sociólogo francês Edgar 
Morin (2018), é preciso sempre mobilizar-se 
por uma comunidade. Nessa esteira, o artigo 
27 da Lei Brasileira de Inclusão aponta como 
“dever do Estado, da família, da comunida-
de escolar e da sociedade assegurar educação 
de qualidade à pessoa com deficiência, colo-
cando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação” (Brasil, 2015).

Contraditoriamente, a universidade, quan-
do não preocupada com a inclusão da PcD, 
termina por violar o direito constitucional à 
educação9 de não apenas um indivíduo, mas 
sim de toda a coletividade com deficiência. 
Não obstante, entende-se que o papel da ins-
tituição de ensino superior é proporcionar a 
entrada e a permanência de qualquer sujei-

9 Vide os artigos 205 e 206 da CRFB/88.



7   UFF & SOCIEDADE, Niterói, v. 4, n. 4, e040420, 2024

MAPEAMENTO DE PROJETOS DE EXTENSÃO COM E PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA CIDADE UNIVERSITÁRIA DE MACAÉ - RJ 
a permanência da falta de inclusão e acessibilidade

to, independentemente do fato de ser pessoa 
com deficiência ou não. Assim, uma universi-
dade socialmente responsável é a que “presta 
atenção para as dificuldades da comunidade 
e propõe soluções, discussões, intervenções 
que possam contribuir para superação desses 
problemas” (Bolan; Motta, 2015 apud Lima; 
Neto; Pompeu, 2020).

Ante o exposto, incumbe destacar que as 
ações extensionistas representam a materia-
lização da responsabilidade social das insti-
tuições de ensino superior no que toca à mi-
tigação de disparidades estruturais, as quais 
impactam diretamente os grupos vulneráveis, 
como, nesse caso, as pessoas com deficiência. 
Tudo isso, objetivando-se um “melhor enten-
dimento sobre a necessidade de preparar um 
mundo que contemple a diversidade através 
da inclusão social e seja acessível a todos” 
(Oliveira; Resende, 2017, p. 296).

5. A FALTA DE INCLUSÃO DE PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA NOS PROJETOS DE 
EXTENSÃO

As ações extensionistas, quando comprome-
tidas com a efetiva inclusão de pessoas com 
deficiência internas e externas à universi-
dade, possibilitam que esse público encare 
o ensino superior como uma possibilidade 
mais tangível. Todavia, tem-se enfrentado 
uma realidade diversa da desejada, na qual 
as ações extensionistas, mesmo aquelas que 
abordam o tema, dificultam a entrada e a 
permanência desse grupo perante as condi-
ções expostas no desenvolvimento das ações. 
Além disso, é pertinente realçar que não é 
pelo fato de um sujeito ser pessoa com defi-
ciência que ele necessariamente precisa estar 
limitado a tratar dessa temática, mas sim que 
possa discursar a respeito de outros assuntos 
de seu maior interesse pessoal.

Primeiramente, deve-se abordar que, em re-

lação aos projetos de extensão que não são 
voltados exclusivamente às PcD, é perceptível 
a difícil inserção dessa categoria, devido, so-
bretudo, à pouca acessibilidade que normal-
mente proporcionam. Nessa direção, é válido 
enfatizar, ainda, que na maioria das vezes se 
apresentam barreiras comunicacionais, ins-
trumentais e arquitetônicas (Sassaki, 2009), as 
quais impedem a continuidade da participa-
ção por parte dessa coletividade, independen-
te da aprovação em processos seletivos.

De igual forma, pode-se visualizar que, até 
mesmo nos projetos de extensão com temá-
ticas inclusivas, o acesso desse público-alvo 
também é dificultado, tanto na condição de 
extensionistas quanto na de beneficiários. 
Por conseguinte, é evidente a carência de 
um posicionamento próprio na organização 
desses projetos sob a visão de alguém com 
deficiência, visto que os indivíduos sem de-
ficiência possuem certas limitações no que 
concerne ao entendimento e atendimento às 
necessidades e desafios das PcD.

De acordo com o ideal aristotélico (Aristóte-
les, 2018), reforçado por Rui Barbosa (1997), 
os iguais devem ser tratados igualmente, en-
quanto os desiguais desigualmente, na medi-
da de suas desigualdades. Corroborando com 
esse pensamento, o princípio constitucional 
da igualdade - explicitado no caput do artigo 
5º da CRFB/88 - faz alusão à importância da 
concepção de medidas compensatórias para 
o alcance de uma igualdade material, em que 
há um efetivo posicionamento do Estado pe-
rante uma disparidade.

Importando o conceito de “hipervulnerá-
vel”, entende-se que as minorias sociais, des-
tacando-se as pessoas com deficiência, são 
classificadas como tal quando observam as 
suas vulnerabilidades sendo potencializadas 
conforme os interesses de determinado grupo 
dominante (Marques; Miragem, 2014, p. 85). 
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Daí, no expressivo dizer desta jurisprudência, 
“ao Estado Social importam não apenas os 
vulneráveis, mas sobretudo os hipervulnerá-
veis [...]” (Brasil, 2009), posto que, justamente 
por serem minoritárias, as PcD não devem es-
tar necessariamente em posições subalternas 
na hierarquia social.

E, como prelecionado, no mesmo sentido há 
as ações extensionistas para com as PcD, no 
tocante à promoção de um tratamento igua-
litário não meramente formal, mas sim na 
constituição da equidade no ambiente aca-
dêmico, sem a potencialização de suas vul-
nerabilidades. Para tanto, resta induvidoso 
que, para a verdadeira inclusão de pessoas 
com deficiência na extensão universitária, é 
fulcral a presença dessas não somente como 
extensionistas – sejam voluntárias, sejam 
bolsistas – ou como beneficiárias, mas tam-
bém na comissão organizadora e no centro 
de planejamento, os quais “devem também 
concordar com a crença de que nada sobre 
elas está sendo feito sem a participação de-
las” (Sassaki, 2007, p. 2, grifo do autor).

6. POR QUE AS AÇÕES EXTENSIONISTAS 
DEVEM INCLUIR PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA?

Rememorando a importância da extensão 
universitária para a construção de diálogos 
entre a academia e a coletividade, as ações 
extensionistas contribuem para a divulga-
ção de conhecimento técnico-científico ao 
grande público. Como efeito, os projetos de 
extensão podem ser figuras basilares para a 
desmistificação de estigmas e estereótipos10 
negativos perpetuados no imaginário social 

a respeito das pessoas com deficiência. Assim 
como qualquer cidadão, os indivíduos com 
deficiência possuem a habilitação de todos 
os atos da vida civil11, e, para que isso seja 
plenamente cumprido, é dever de todos ga-
rantir a acessibilidade.

Dessa forma, a extensão universitária pos-
sibilita que os graduandos com deficiência 
desenvolvam as suas habilidades interpes-
soais e os conhecimentos obtidos durante a 
graduação. Sincronicamente, as pessoas sem 
deficiência podem não somente aprimorar o 
exercício da alteridade, mas também aumen-
tar o seu arsenal de informações acerca das 
perspectivas das PcD. Afinal, como afirma-
do pela Teoria do Ponto de Vista (Harding, 
2004), “esse olhar incompleto não apenas 
nos impede de dar conta da opressão de uma 
série de sujeitxs em posição desprivilegiada, 
ele também nos cega para a complexidade da 
matriz de opressão em seu conjunto, não nos 
deixa ver as relações intrínsecas entre os pro-
jetos de dominação” (Miñoso, 2020, p. 109). 
Semelhantemente, pode-se conectar essa tese 
com o lema “nada sobre nós, sem nós”12, o 
qual ascendeu e foi adotado com intensidade 
no processo de criação da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência de 
2007 – promulgada pelo Brasil mediante o 
Decreto n.º 6.949 de 2009 –, e é traduzido no 
significado de “uma reivindicação e uma luta 
daqueles que sabem o que é melhor para si e 
para a sua comunidade” (Rodrigues, 2023).

Em concomitância com a frase da ativista 
Vernã Myers, que afirma que “diversidade é 
convidar para a festa, inclusão é chamar para 
dançar” (Diversity..., 2015), pode-se correla-

10 O jornalista norte-americano Walter Lippmann (2008) 
definiu o estereótipo como generalizações perigosas e 
irracionais que justificam comportamentos discriminatórios.

11 Vide os artigos 6º e 84 da LBI/2015, que resultaram 
na alteração do capítulo referente à personalidade e 

capacidade do Código Civil de 2002, sendo considerados 
como absolutamente incapazes apenas os menores de 16 
(dezesseis) anos.

12 Na língua inglesa, “nothing about us without us”.
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cionar a universidade com a festa, onde as 
pessoas com deficiência não deixam de ter 
a sua entrada garantida13. Entretanto, fre-
quentemente, não são incluídas, o que faz 
os projetos de extensão se tornarem agentes 
cruciais para isso, já que podem agregar à 
formação dos extensionistas como um todo, 
apresentando novas perspectivas por meio 
de uma pluralidade social.

7. OS PROJETOS DE EXTENSÃO ATIVOS 
DIRECIONADOS ÀS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA NA CIDADE UNIVERSITÁRIA 
DE MACAÉ

A Cidade Universitária de Macaé compreen-
de um complexo de instituições de ensino: 
a Universidade Federal Fluminense (UFF), 
a Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e a Faculdade Municipal Miguel Ân-
gelo da Silva Santos (FeMASS), além do Co-
légio de Aplicação (CAp), da Prefeitura de 
Macaé. Mapeando-se os projetos de extensão 
inclusivos nas referidas instituições de ensi-
no superior, dentre um total de 126 projetos 
ativos detectados, pode-se encontrar apenas 
dois: “Programa Direito do Futuro: cidada-
nia, carreira e solução de conflitos” e “Pro-
moção da Saúde à Pessoa com Deficiência: 
ações educativas para as atividades da vida 
diária”. Nesse cenário examinado, nota-se, 
pois, que as ações extensionistas ativas vol-
tadas aos temas de acessibilidade e inclusão, 
quando comparadas ao número total amplo, 
correspondem a apenas cerca de 1,59%.

7.1. PROGRAMA DIREITO DO FUTURO: 
CIDADANIA, CARREIRA E SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS

Atualmente, este programa de extensão, fun-

dado no ano de 2020, é coordenado pela pro-
fessora e doutora Fabianne Manhães Maciel 
e está vinculado ao Departamento de Direito 
de Macaé (MDI) da UFF, o qual se situa no 
campus do Instituto de Ciências da Sociedade 
de Macaé (ICM). Ao conjugar os projetos “Ci-
dadania Ativa” e “Direito do Futuro”, o pro-
grama visa ampliar o debate acerca de temas 
relacionados às políticas públicas e à solução 
de conflitos, sob uma perspectiva das carrei-
ras jurídicas e das exigências atuais.

Referente ao projeto de extensão “Cidadania 
Ativa”, esse surgiu como um instrumento ne-
cessário para a contribuição na formação e 
na efetivação de uma cidadania participativa, 
com enfoque nos grupos vulneráveis, alter-
nando a cada ano a parcela social a ser estuda-
da. Destaca-se com propriedade que a troca de 
experiência entre profissionais e estudantes 
costuma ser fomentada por meio de seminá-
rios online e oficinas, os quais são divulgados 
na página do Instagram do projeto14.

Durante o ano de 2023, a referida ação ex-
tensionista abordou temáticas envolvendo 
a comunidade com deficiência, pautando-se 
no ideal de que a educação não se limita à 
reprodução de conhecimento, mas na produ-
ção de experiências significativas que prepa-
rem para a vida social e a efetiva participação 
cidadã. Frisa-se também que, nesse mesmo 
ano, a ação em questão contou com a parti-
cipação de uma graduanda com deficiência, 
a qual, mediante o relato de suas próprias vi-
vências, corroborou para o aprofundamento 
das discussões levantadas.

Por fim, mostram-se de grande importância 
aos graduandos as atividades voltadas à cons-
cientização e à aplicabilidade de direitos, as 

13 Vide a Lei n.º 12.711 de 2012, conhecida popularmente como Lei de Cotas, em que é assegurada 
uma reserva de vagas para o ingresso de pessoas com deficiência no ensino superior.

14 No Instagram, o perfil do projeto de extensão pode ser encontrado como @projetocidadaniaativa.
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quais propiciam um reforço para a formação 
acadêmica desses e a ampliação da efetivi-
dade da cidadania à comunidade como um 
todo. À vista disso, vale ressaltar que a demo-
cratização do ensino jurídico pela extensão 
universitária é um meio de garantir autono-
mia à população com deficiência e proteção 
aos seus direitos.

7.2. PROMOÇÃO DA SAÚDE À PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA: AÇÕES EDUCATIVAS 
PARA AS ATIVIDADES DA VIDA DIÁRIA

Surgido no segundo semestre do ano de 
2018, por meio do Grupo de Pesquisa em 
Reabilitação e Inclusão Social, este projeto de 
extensão é coordenado pelo professor e dou-
tor Hércules Rigoni Bossato e está vinculado 
ao Instituto de Enfermagem do Centro Mul-
tidisciplinar UFRJ-Macaé. Contudo, o proje-
to está em fase de transição de coordenação 
para a professora e doutora Andressa Ambro-
sino Pinto, devido à mudança de lotação do 
professor Hércules para a Escola de Enferma-
gem Anna Nery (EEAN-UFRJ).

Este projeto tem como objetivo geral elaborar 
espaços de trocas de saberes para as ações edu-
cativas nas atividades de vida diária da pessoa 
com deficiência. Por meio da educação em 
saúde nas estratégias de saúde da família e na 
produção de mídias digitais, estimula o com-
partilhamento de saberes acerca das ativida-
des de vida diária (AVDs) da PcD para a socie-
dade. Dessa forma, o projeto busca construir 
materiais educativos sobre ações de promoção 
da saúde para a pessoa com deficiência, pro-
movendo, assim, trocas sociais entre a univer-
sidade e a comunidade com deficiência, além 
de realizar ações educativas e de vivência na 
rede assistencial e social da PcD.

Para a realização do projeto, com base em 
discussões e reuniões internas estabelecidas 
entre os extensionistas, são utilizadas algu-
mas ferramentas voltadas à produção de con-
teúdo por meio de mídias sociais, como Ins-
tagram, Facebook e Youtube15, com o intuito 
de propagar a defesa de acesso à saúde dire-
cionada às PcD. Nas postagens do Instagram, 
há a criação das publicações faladas, em que 
se utiliza o aplicativo Voz do Narrador, o qual 
é gratuito e se encontra disponível para An-
droid e iOS. Para a construção de versões em 
Libras do conteúdo, é utilizado o aplicativo 
Hand Talk, também disponível para Android 
e iOS. Além destes, na expectativa de am-
pliar o alcance dos conteúdos, hashtags como 
a “#pracegover” passaram a ser empregadas 
recorrentemente. Contudo, no presente mo-
mento não há estudantes com deficiência 
que integram o projeto.

8. DISCUSSÃO E RESULTADOS

Levando-se em conta as entrevistas empreen-
didas, é mister discorrer a respeito de cada 
resposta emitida pelas pessoas participantes. 
Sendo assim, a primeira entrevista foi reali-
zada com uma estudante de engenharia da 
UFRJ-Macaé que integra os projetos de exten-
são que não são direcionados particularmen-
te às pessoas com deficiência. Ademais, ela 
também é membro da Comissão Permanente 
UFRJ-Macaé Acessível e Inclusiva (CPAI), a 
qual não compreende propriamente um pro-
jeto de extensão. Já na segunda entrevista, a 
pessoa respondente optou pelo anonimato 
total e frequenta um dos cursos de ensino su-
perior ofertados pela Cidade Universitária de 
Macaé - RJ. 

Por meio dos resultados obtidos, pode-se dis-

15 O projeto de extensão possui perfis nas seguintes redes sociais e endereços: no Instagram, @geprisufrj; 
na página do Facebook, Gepris UFRJ Macaé; e no canal do YouTube, GEPRIS UFRJ-Macaé.
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cutir que alguns projetos de extensão, preo-
cuparam-se mais em garantir a inserção das 
PcD em relação ao outro projeto não nomea-
do pela segunda pessoa entrevistada. Perti-
nente a isso, a ação extensionista menciona-
da na última entrevista apresentou aspectos 
falhos e, consequentemente, não levou em 
conta que “a Extensão deve preparar os estu-
dantes para uma participação cidadã na so-
ciedade, que considere a diferença humana e 
o respeito a essa diferença, traduzido na con-
cretização dos direitos humanos” (Falcão; 
Menezes; França, 2020 apud Cardoso; Souza; 
Falcão, 2022, p. 3).

Outrossim, debate-se que a própria univer-
sidade inibe os seus estudantes de fazerem 
parte dos projetos ali presentes, dado que 
não busca superar as barreiras previstas por 
Sassaki (2009), contrariamente ao conjectu-
rado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei n.º 13.146 de 2015). Logo, embora uma 
das pessoas entrevistadas tenha referenciado 
uma ação extensionista destinada à temática 
das PcD, é relutante a ausência de uma pro-
posta integralmente inclusiva.

Nessa esteira, constatou-se que as universida-
des da cidade universitária investigada, apesar 
dos reiterados esforços direcionados à inclu-
são e à acessibilidade, assim como as demais 
instituições do corpo social, ainda pecam nes-
se aspecto. Para além disso, um dos resultados 
discutidos foi que, quando um projeto de ex-
tensão se atenta apenas em tratar sobre temá-
ticas próprias das PcD e não há a participação 
dessa parcela social no cerne de sua organiza-
ção, necessariamente não é encontrada uma 
verdadeira inclusão, conforme ilustrado pelo 
sequente relato da pessoa entrevistada n.º 2:

[...] como integrante da comunidade de PcD, 
observei que, para alguns casos, não tinha a 
preocupação de ser acessível. A respeito disso, 
percebi que, para deficientes auditivos, o pro-
jeto não se preocupou em disponibilizar intér-

pretes de libras nas reuniões. [...] Além disso, 
todas as apresentações utilizavam de slides 
para a exposição e os apresentadores não des-
creviam os conteúdos ali presentes, excluindo 
assim qualquer [pessoa com] deficiência visual 
que poderia estar presente (Entrevista de ela-
boração própria, 2024).

Em contrapartida, outras ações que incluem 
estudantes com deficiência em sua comissão, 
e não abordam essencialmente assuntos cor-
relatos, podem representar verdadeiras exce-
ções e ser ainda mais eficientes, com fulcro 
na afirmação da pessoa entrevistada n.º 1: 
“Todos os projetos que eu participo tentam se 
adequar a minha deficiência, então eu nun-
ca deixei de participar de nenhuma atividade 
por ser PCD [sic]” (Entrevista de elaboração 
própria, 2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À guisa de rememoração, compreende-se 
que a extensão universitária, expressa na fi-
gura das ações de extensão, é vital para o es-
tabelecimento de uma comunicação direta e 
efetiva da universidade para com a comuni-
dade na qual está inserida. Sob essa ótica, é 
indubitável reforçar a importância das ações 
extensionistas para a inclusão e a acessibili-
dade de estudantes com deficiência, as quais 
contribuem para o progresso das relações 
sociais.

Diante desse panorama, urge a concepção de 
soluções para o enfrentamento da ausência 
de PcD na constituição de ações de extensão 
e nas suas funções de decisão, o que “[...] 
exigirá que o desenho curricular contemple 
as possibilidades de adequações e diferen-
ciações das propostas pedagógicas oferta-
das no âmbito das universidades” (Anache; 
Cavalcante, 2018, p. 117). Para tanto, evi-
dencia-se, enquanto medida de mitigação 
da exclusão social elucidada, a elaboração 
de processos seletivos mais inclusivos para 
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a admissão em ações extensionistas, como a 
realização de entrevistas presenciais, a pre-
sença de intérprete de Libras, o fácil acesso 
ao local, a utilização de perguntas transpa-
rentes e sem margem para a dupla interpre-
tação e, em casos de pessoas não verbais, a 
adoção de comunicação alternativa, tal qual 
as entrevistas por escrito. Adicionalmente, 
no decorrer das atividades do projeto, tam-
bém é primordial a extinção das barreiras 
sociais citadas por Sassaki (2009), bem como 
pela Lei n.º 13.146 de 2015.

Concomitantemente, visualiza-se a urgência 
de uma formação docente anticapacitista, 
visto que o vigente sistema educacional é li-
mitado, “seja pela a [sic] crença equivocada 
sobre a inferioridade dos discentes com defi-
ciência, seja pela necessidade de mudar suas 
práticas pedagógicas [...] para investir no de-
senvolvimento das potencialidades dos dis-
centes” (Silva; Andrade, 2019, p. 3). Devido 

a essa mentalidade ainda capacitista, é váli-
da a mudança na cultura dos docentes me-
diante o ingresso de pessoas com deficiência 
nos projetos de extensão, os quais costumam 
apresentar obstáculos desde o início do pro-
cesso seletivo. Por conseguinte, é perceptível 
um descaso considerável em relação a esse 
grupo, manifestando-se pela desqualificação 
de sua capacidade intelectual.

Em suma, a responsabilidade social da univer-
sidade, tal como a da sociedade em geral, não 
se encerra com a mera construção de rampas, 
a destinação de banheiros e estacionamento 
para as PcD e o fomento das ações afirmati-
vas. É indispensável a implementação de po-
líticas públicas voltadas não somente ao in-
gresso de pessoas com deficiência ao ensino 
superior, mas também à permanência – por 
meio de projetos de extensão, por exemplo 
– e eventual conclusão dos estudos por parte 
dessa parcela social.
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